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Destinatário: Setor de Licitações 

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico sobre Edital de Chamada Pública. 

 

Ao Setor de Licitação, 

 

 

Esta Assessoria Jurídica foi instada a se manifestar, nos termos legais, sobre 

a minuta do EDITAL - Chamada Pública no. 001/2022, para Aquisição de 

gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural conforme §1o do art.14 da Lei no. 11.947/2009 e Resolução 

CD/FNDE no. 26, de 17 de junho de 2013 (atualizada pela Resolução CD/FNDE 

no 04, de 02 de abril de 2015). 

Como sabido todo procedimento licitatório em observância a inteligência da 

Lei 8.666/1993 e Lei nº 10.540/02, devem seguir os requisitos elencados nas 

mesmas, com objetivo da concretização da lisura procedimental e respeito às 

exigências constitucionais. 

Nesse sentido, a Administração Pública Municipal deve executar a devida 

publicação do edital, a fim de garantir a realização do procedimento licitatório, vez 

que a publicidade do ato convocatório ocasionará a eficiência do ato administrativo 

em comento. 

Ainda sobre a temática, JUSTEN FILHO1 (2012) assevera que o edital do ato 

convocatório disciplinará o procedimento licitatório. Uníssono a este entendimento, 

OLIVEIRA2 (2017) aduz que “o instrumento convocatório é a ‘lei interna da licitação’ 

e contém as regras que norteiam a licitação e que devem ser observadas pela 

Administração e pelos licitantes”.  

Observa-se que a Lei de Licitações dispõe através de art. 40, e seus incisos, 

sobre o edital e suas características indispensáveis. 

                                                
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 15 ed. São 

Paulo: Dialética, 2012. P. 608. 
2 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo – 5 ed. Ver. Atual. E ampl. – 

Rio de Janeiro: Forense, 2017. p.445. 
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De outra parte também é de conhecimento que a Lei nº 11.947/2009 que tem 

por objeto o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na 

Escola aos alunos da educação básica, em seu art. 14, assim dispõe: 

 

Art. 14.  Do total dos recursos financeiros repassados pelo 
FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) 
deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 
assentamentos da reforma agrária, as comunidades 
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.  
§ 1o  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os 
preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, 
observando-se os princípios inscritos no art. 37 da 
Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do 
controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 
regulamentam a matéria. 
[...] 

 

Como pode ser observado, pode a Administração Municipal adotar a chamada 

pública para aquisição de gêneros alimentícios em detrimento das normas de 

licitações gerais, desde que obedeça dois critérios absolutos, quais sejam os 30% via 

agricultara familiar e que os preços para essa aquisição sejam compatíveis com o 

mercado local. 

Desta feita, é importante deixar destacado no processo de aquisição tanto a 

garantia da aplicação dos 30% como também da comprovação de que os preços 

coletados estejam dentro da média do mercado local. 

Ainda sobre o procedimento, cabe a determinação disposta no parágrafo único 

do art. 21 da Resolução/CD/FNDE nº 26/2013, que assim disciplina: 

 

Art. 21 Será dada, mensalmente, publicidade das informações 
referentes ao processo de aquisição de gêneros alimentícios 
em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de 
amplo acesso público. 
     
Parágrafo único. A publicidade deverá ocorrer ainda em 
jornal diário de grande circulação no estado e também, se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art37
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art37
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houver, em jornal de grande circulação municipal ou região 
onde serão fornecidos os gêneros alimentícios. 

 

Além disso, é importante que se observe quanto às restrições para aquisição 

dos gêneros alimentícios dispostos no art. 22, da mesma Resolução, assim como as 

determinações do art.27, sobre os documentos necessários para habilitação ao 

processo de chamada pública. 

Feito esses registros e feito o exame no instrumento convocatório, verifica-se 

que o mesmo e seus respectivos anexos atendem a legislação vigente, apenas para 

efeito de controle e informação, é importante que se inclua no cabeçalho do edital, 

referência a origem da Resolução nº 21 de 16, de novembro de 2021, pois como está 

colocado, pode ensejar interpretação indevida, uma vez que a mesma não é da 

Secretaria de Educação e sim do FNDE. 

Feito esse ajuste, essa assessoria jurídica, não vislumbra nenhuma incorreção 

na presente minuta aprovando-a nos termos propostos, tudo dentro das 

formalidades legais. 

É o Parecer. 

 

Senador José Porfírio, 14 de janeiro de 2022. 

 

 

VINICIUS DE ALMEIDA CAMPOS 

Procurador Geral do Município 

OAB/PA nº 26.037 
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